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  Dedico este livro a todos aqueles

  cujo destino foi marcado pelas

  injustiças do racismo.


  “E embora seja difícil imaginar nossa nação totalmente livre do racismo e do sexismo, o meu intelecto, o meu coração e minha experiência me dizem que isto é realmente possível. Até este dia, em que nenhum dos dois existam mais, todos nós devemos lutar”. (James Baldwin)
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  ALGUMAS PALAVRAS SOBRE O ENTRE O ENCARDIDO, O BRANCO E O BRANQUÍSSIMO



  Há livros que marcam uma reviravolta em seus campos de estudos. Este pequeno livro de 216 páginas é um deles. Seu tema é a branquitude. Como é ela construída? Seu cenário é a cidade de São Paulo, Brasil, capital do Estado brasileiro economicamente mais dinâmico, para onde convergem brasileiros de todos os costados e estrangeiros – todos em busca de riqueza, ou de novas oportunidades de vida, ou para exercer cargos em empresas multinacionais.


  O trabalho foi originalmente escrito por Lia Schucman como uma tese de doutorado. A obrigação, enquanto doutoranda, de apresentar uma revisão bibliográfica sobre suas ferramentas conceituais adicionou ao livro a utilidade didática necessária a empreendimentos intelectuais que se debruçam sobre problemas sociais candentes, que necessitam de políticas públicas – tornando-o também um texto de formação intelectual.


  O objetivo de Schucman é compreender a formação da raça branca em São Paulo a partir da ideia de branquitude. O que é ser branco? Mas sua preocupação maior é com o racismo posto em marcha a partir da construção dessa noção de raça e da sua ideologia – raça branca, branquitude. Desvendar essas tecnologias de dominação é sua pretensão moral e política. É claro o seu intuito de assentar o antirracismo brasileiro em bases mais sólidas.


  Para usar a categorização de Jean-Fréderic Shaub, o racismo dos paulistanos, como o dos brasileiros, não é um racismo religioso – da pureza de sangue, que revele a cristandade imaculada – nem um racismo de conquista territorial, que necessite demarcar as fronteiras entre conquistados e conquistadores a partir da cor da pele. É o racismo de quem forjou novas nações em terras americanas, para quem a mistura – sexual-reprodutiva, cultural e social – tornava-se o marcador principal da raça.


  Raça marcada primeiramente por traços fenotípicos que separavam os brancos dos outros (as outras raças), construindo as fronteiras pelo grau de mistura biológica e de proximidade sexual. Esses contatos íntimos, geradores de prole, definem os traços fenotípicos aceitáveis dessa mistura. Daí nascem não apenas negros, pardos e indígenas, mas também o branco brasileiro, aquele que não será necessariamente visto como branco nas metrópoles europeias.


  A seguir, as misturas cultural e social começam a ser acionadas para criar novas fronteiras raciais. Quem se deixou colonizar culturalmente por indígenas e africanos, tomando-lhes hábitos e costumes, crioulizando-os, torna-se menos branco. Um ‘branco encardido’, cujo epígono, em São Paulo é o ‘baiano’, esse tipo que se orgulha da mistura cultural e social e que se situa, às vezes, mais próximo dos negros que dos brancos. Por fim, a mistura social é acionada como marcador. A proximidade e a intimidade residencial, escolar e ocupacional com os negros demarcam as fronteiras em face a outros ‘encardidos’ ou ‘simplesmente brancos’. Esses últimos, os ‘simplesmente brancos’, podem ser fenotipicamente perfeitos, podendo circular pela Europa e Estados Unidos como brancos. Mas seu contato e proximidade social com os não-brancos, porém, de certa forma os distingue dos ‘branquíssimos’, aqueles que, por conta de sua situação de classe, não precisam se misturar.


  A essa altura, o leitor mais versado na literatura antropológica produzida no Brasil dos anos 1960 já se lembrou da célebre e clássica etnografia de Harry Hutchinson numa comunidade rural do Recôncavo baiano. Nela, ele dissecou o tortuoso sistema de classificação racial então vigente – os brancos da terra, os brancos finos, os diferentes tipos de moreno, etc. A semelhança com a classificação racial encontrada por Lia Schucman na metrópole paulista, mais de sessenta anos depois, deve sua coincidência à permanência do mesmo princípio classificatório – o grau de mistura entre os europeus, os africanos e os indígenas nos três terrenos de contatos: sexual-reprodutivos, culturais e sociais.


  Schucman leva vantagem sobre Hutchinson por contar com o acúmulo da reflexão feminista sobre sexualidade e poder e por acioná-la para compreender melhor a interseccionalidade de gênero. Tem, entretanto, o foco apenas sobre a branquitude. Mas essa é apenas uma comparação formal. O ponto forte do livro é seu objetivo político: não se constrói um antirracismo sólido sem compreender melhor os brancos e o seu racismo. Isso torna útil a distinção feita por Lia entre brancura e branquitude, ou seja, a construção social da percepção fenotípica a partir das situações de poder e de dominação, e essa mesma construção – os fenótipos – em operação, como instrumento de exercício da subalternização. O que poderia ser uma lastimável confusão lógica é, na verdade, uma realidade política. Na dialética da dominação e da resistência, a raça é construída para oprimir, mas não pode ser combatida a não ser pela raça construída para resistir.


  Antonio Sérgio Alfredo Guimarães


  Departamento de Sociologia – USP


  APRESENTAÇÃO


  Uma mulher branca, paulistana, estudando raça na cidade de São Paulo pela categoria “branquitude”. Essa é a chave inicial da pesquisa que aqui se oferece à leitura.


  Lia Vainer Schucman teve como grande motivação para desenvolver essa pesquisa o profundo senso de justiça que consigo carrega, e Lia o carrega fisicamente, emocionalmente e, por fim, intelectualmente. Essa pesquisa foi conduzida, do começo ao fim, com o envolvimento de todos os sentidos. Esse senso de justiça não a poupa de colocá-la no centro da cena de estudo, pois, repitamos, trata-se de uma pesquisadora branca estudando o racismo por meio da branquitude. Lia foi sujeito e objeto de sua pesquisa num sentido não tão comum, dado que a posição por ela ocupada a tornava vulnerável e, sobretudo, porque suas perguntas de pesquisa questionavam os privilégios do branco na hierarquia racial no Brasil. E por isso podemos atribuir-lhe outro qualificativo: Lia é corajosa.


  Seu estudo traz para a psicologia social contribuição sem dúvida relevante ao apontar um problema pouco estudado por essa disciplina, segundo o recorte adotado. A pesquisadora adentrou num campo de estudos amplo e complexo, francamente interdisciplinar, o que lhe abriu, ao mesmo tempo, muitas possibilidades e muitos riscos, pois são múltiplas as abordagens teórico-conceituais com evidentes implicações políticas.


  O trabalho de campo foi conduzido de modo a adentrar nos espaços da vida cotidiana em que as pessoas expressam e exercem mais livremente suas crenças, suas vivências sobre o assunto, seus modos de ser e também seus preconceitos. Para tanto, a empiria não poderia se reduzir àqueles momentos e episódios nos quais a pesquisadora se mune de recursos, perguntas ou olhos específica e propositalmente atentos e voltados para colher dados.


  Dois pressupostos devem aqui ser apresentados e foram eles que guiaram a condução da pesquisa empírica neste livro. O primeiro é o de que pesquisar não se reduz à aplicação de técnicas e o segundo é o de que ser pesquisadora não significa “deixar a pessoa em casa” e investir-se do papel de pesquisador; ao contrário, entendemos que pesquisar é um processo de convivência entre pessoas (Sato e Souza, 2001).


  Outro norte que orientou essa pesquisa foi a concepção de que o tema em estudo pode ser apreendido em todo e qualquer evento cotidiano, porque é lá, nos eventos mais corriqueiros e comezinhos, que as coisas acontecem e são reveladas de modo genuíno, estando ao alcance de todos. Considera, portanto, que esse assunto está “na boca do povo”. Assim, muito atenta e inquieta, Lia não deixa escapar qualquer episódio cotidiano. É assim que Lia inclui como fonte de perguntas de pesquisa sua experiência em uma situação que revela a historicidade do conceito de raça, ao preencher o formulário da Universidade de Santa Bárbara (Califórnia – EUA), no qual deveria prestar informação sobre a sua condição racial, quando foi se inscrever em um curso por ocasião de seu estágio sanduíche. As alternativas para identificar o “ethnic background” eram: 1 – Índio Americano ou Nativo do Alaska; 2 – Asiático; 3 – Ilhas pacíficas; 4 – Afro-norte-americano (não hispânico); 5 – Branco (não hispânico); 6 – Hispânico; 7 – Filipino; 8 – Outros Brancos. Por si só, o que subjaz à oferta de determinadas categorias nesse formulário poderia render longas e densas reflexões.


  Apoiada em sua desenvoltura para falar sobre o assunto dessa pesquisa e mostrando-se genuinamente interessada em saber como as pessoas vivem a própria branquitude, Lia conversou sobre o tema e estimulou que ele visitasse conversas entabuladas por outros em encontros sociais, como ocorreu em uma festa. Esse encontro possibilitou constatar que brancos têm muita dificuldade em definir a própria raça. Outro lugar no qual o tema da pesquisa pôde ser pesquisado foi num consultório médico.


  Entrevistas orientadas por roteiro de perguntas também foram recursos utilizados e aqui a liberdade de Lia para falar do tema parece ter operado como recurso facilitador para que preconceitos e outros posicionamentos que são considerados “politicamente incorretos” fossem expressos. Lia não julgou os modos como as pessoas vivenciam e subjetivam a branquitude, mas queria tão somente entender como esses processos se dão e como as pessoas lidam com eles. E conseguiu.


  Algo a ser referido também no que concerne ao trabalho de campo é o fato de que há situações objetivas que operam como âncoras que delimitam os contornos do que é verbalizado pelos depoentes. Como escrevemos em outro lugar (Sato e Souza, 2001), a relação entre pesquisador e pesquisado é muito menos assimétrica do que poderíamos supor, pois, se pesquisamos, também somos pesquisados. Isso significa que o desenrolar e o conteúdo das conversas, das entrevistas, bem como os comentários tecidos e as apreciações feitas pelos depoentes em qualquer pesquisa são orientados pelo modo como o pesquisador se configura frente aos pesquisados.


  Os frutos da pesquisa de Lia Vainer Schucman, conduzida com as características acima apontadas, podem ser apreciados com a riqueza de dados que traz matizes da branquitude, quando a raça se encontra com classe social, com origem, com etnia, com fenótipo e com gênero. Assim, não há “o branco”, mas, sim, “os brancos”, e esse matiz explica e funda a hierarquia interna aos “brancos”.


  O livro que aqui se apresenta é uma rara contribuição para a psicologia social brasileira, por sua envergadura teórica e por sua riqueza empírica.


  São Paulo, 21 de maio de 2013


  Leny Sato


  Professora Titular


  Instituto de Psicologia – USP
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  PREFÁCIO


  O trabalho desenvolvido pela autora é extremamente oportuno, numa etapa da história das relações raciais no Brasil em que se propaga a ideia de que o Estado brasileiro finalmente reconhece o racismo, atua no sentido de combatê-lo e que esta atuação tem impacto na diminuição das desigualdades raciais.


  Vários elementos da história contemporânea concorrem para que seja disseminada esta perspectiva. Dentre esses elementos, gerados pelo intenso e produtivo trabalho do movimento negro, pode-se destacar: o fato de que a Constituição Federal de 1988 preconiza que o Estado brasileiro tem o dever de promover a igualdade; em 2001, a presença brasileira na III Conferência Mundial contra o Racismo foi maciça, provocando uma situação em que o Estado brasileiro assumiu compromissos fundamentais na área de combate ao racismo; em 2003, foi sancionada a Lei n. 10.639, que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e obriga o ensino da história e cultura afro-brasileira no ensino regular; a criação da SEPPIR – Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, também em 2003; e, em 2012, a decisão unânime do Supremo Tribunal Federal de que são constitucionais as ações afirmativas para promover a igualdade racial.


  Na esteira desse processo, importantes transformações vêm ocorrendo no âmbito das relações raciais, mas as políticas conquistadas nas ruas sofrem mudanças quando adentram as instituições, lócus do poder, minimizando o impacto de sua força na mudança do quadro das desigualdades raciais.


  Quando uma política, conquistada pelo movimento negro, adentra as instituições, a política “para negros” transmuta-se em políticas “para todos” ou políticas “sociais”, fazendo com que a mudança de situação na condição de vida dos negros seja muito menor, mais morosa e de reduzido impacto nas estatísticas. Esta é a força da branquitude no interior das instituições, nos espaços de poder. Como Lia Vainer destaca, a branquitude tem seu pilar principal fundado na questão do poder. É acima de tudo uma condição cunhada para conquistar e manter poder simbólico e concreto.


  Nesse sentido, a mudança na situação das desigualdades raciais tem sido limitada, pois os espaços institucionais que devem viabilizar as políticas de combate ao racismo e/ou de promoção da igualdade racial são ocupados por brancos, em sua maioria homens, que buscam formas de minimizar o impacto das políticas de combate ao racismo e de promoção da igualdade racial.


  Num estado como São Paulo, que exibe a maior população negra do país, os índices de desigualdade nas áreas de saúde, trabalho, educação e violência contra a juventude são lastimáveis. O que se percebe, como nos revela o trabalho de Lia, é a forte e concreta dimensão da branquitude, persistindo em todos os espaços de poder e prestígio, definindo objetiva e subjetivamente que inteligência, competência, riqueza e beleza são coisas de brancos. Aliás, cabe lembrar a força das vivências estéticas nos processos de identificação.


  Essa branquitude, explicitada por Lia como uma construção sócio-histórica, alardeia a pretensa superioridade racial branca, que tem como corolário os privilégios simbólicos e materiais comparativos, em relação aos não brancos.


  O foco conceitual dos estudos, na perspectiva da psicologia social e das ciências humanas que a autora escolheu, foi acertado e oferece uma contextualização que não deixa dúvidas sobre a pertinência desta abordagem.


  As entrevistas realizadas foram conduzidas com competência, de modo que aparece com nitidez a força dos enfoques biológicos e culturais hierárquicos, alicerçando a identidade racial branca paulistana. Mas também aparecem as fissuras, e da mesma forma que alguns entrevistados demonstram conviver bem com a condição de privilegiados, há aqueles que não legitimam o racismo e nos apontam, a partir de suas histórias, possibilidades de alteração dessa realidade.


  Com relação a esse aspecto, vivências de situações conjuntas são apontadas pela autora como elementos facilitadores que podem deslocar os brancos de seu lugar de norma e hegemonia para o território do sujeito que assume sua condição de racializado, passo essencial para a ressignificação das relações raciais.


  Nesse sentido, a branquitude também é abordada por Lia como um marcador de diferenças no interior do grupo branco, a partir das diferenças de origem, classe, região, gênero e fenótipo, que interferem na sua graduação.


  Um foco bastante importante deste livro diz respeito à discussão sobre a invisibilidade que aparece intrinsecamente ligada à forma com que brancos enxergam a si próprios. A naturalização de si próprios, não como uma das identidades no amálgama de identidades que enriquecem a diversidade humana brasileira, mas como identidade única, como referência de humanidade, assume lugar de destaque no texto.


  A hegemonia da supremacia racial branca assegura, como nos mostra a autora, dentre tantos benefícios, uma proteção que torna o mundo mais confortável para os brancos no sentido de que sabem que não vão sofrer estranhamento em diferentes ambientes, que contam com a cumplicidade de outros quando apresentam um cheque ou cartão e que são preferidos por seus pares brancos em qualquer situação de competição ou de enfrentamento de dificuldades.


  E o âmago do racismo institucional fica explicitado na forma sistêmica e sincronizada com que as instituições atuam, como se fosse natural funcionar a partir das perspectivas e interesses brancos, que são percebidos como perspectivas e interesses de todos. Nesse contexto, as mudanças institucionais no sentido da equalização racial simbólica e concreta que deveriam ocorrer em razão da forte luta do movimento negro são minimizadas, quando não abolidas.


  Assim, este trabalho se revela pertinente, corajoso e desafiador das perspectivas sobre desigualdades raciais que são propagadas pelos acadêmicos em ambientes considerados de esquerda. Pode complexificar as leituras usuais sobre relações raciais e abrir novas perspectivas para brancos e negros construírem caminhos mais acertados na trilha da justiça racial.


  Lia Vainer Schucman, mulher, branca, paulista, de classe média, poderia, como é de praxe, exibir outra abordagem. Mas se assumiu como alguém que tem duplo pertencimento. De um lado, ela é descendente de imigrantes judeus, pertencendo a uma família que viveu situações de racismo, em outro território do mundo. De outro lado, ela é branca e faz parte do grupo que obtém privilégios pela pertença racial.


  Ambos os pertencimentos delineiam, enriquecem a alma e são fundamentais para fomentar vivências que garantem a rica perspectiva, o olhar comprometido e a postura generosa e crítica.


  Profa. Dra. Maria Aparecida da Silva Bento


  ROMPENDO O PACTO RACISTA: COLOCANDO O BRANCO EM QUESTÃO


  Apresentar os motivos pelos quais escolhi escrever um livro1 com este assunto é, para além de um ato de apresentação aos leitores, um ato político, pois será necessário falar ao mesmo tempo sobre o processo de como me identifiquei com aqueles que são vítimas do racismo, bem como com aqueles que são protagonistas de atitudes, discursos e subjetividade racista.


  A primeira proposição – de identificação com as vítimas do racismo – é muito mais simples de tornar consciente, pois o argumento racional, de que sou uma psicóloga social que se preocupa com a luta contra a opressão e subalternização das populações oprimidas por uma sociedade que privilegia uns em detrimentos de outros, basta para colocar-me dentre aqueles que se engajam na luta antirracista e por uma sociedade mais igualitária. No entanto, hoje, para se realizar uma pesquisa na área da psicologia social crítica é condição sine qua non que o investigador saiba o lugar social e subjetivo de onde age, fala, observa e escreve. Assim, sendo eu mulher, branca, paulista de classe média e descendente de imigrantes judeus, é deste lugar que eu falo.


  Portanto, a questão racial não é algo que está longe de mim. Deslocando-se do lugar do branco e do negro no Brasil, fui criada em um ambiente no qual os efeitos do racismo antijudaico e do nazismo europeu deixaram marcas e feridas capazes de mobilizar afetos nas duas gerações posteriores. Assim, fui socializada em um lar onde qualquer forma de preconceito e discriminação era totalmente intolerável e automaticamente associada aos horrores passados pela minha família na Segunda Guerra Mundial. Dessa forma, os temas da discriminação, da raça e do racismo sempre fizeram parte das minhas preocupações.


  Contudo, o racismo particular do brasileiro é a ideologia do branqueamento marcado por uma sociedade hierárquica de desigualdades sociais e racistas no que diz respeito aos negros e aos índios. Sendo assim, o judeu brasileiro também faz parte da sociedade branca e, portanto, na ideologia racista típica do Brasil, contribui com o “branqueamento” da sociedade. Dessa forma, fazer parte desse grupo me deixou em um local de duplo pertencimento: por um lado, pertenço a uma família que já foi oprimida pelo racismo em outro contexto histórico e lugar do globo e, ao mesmo tempo, faço parte do grupo que obtém privilégios pela pertença racial.


  Criada nessa condição e em uma família de tradição democrática de esquerda, obviamente minha constituição como branca não foi daquela que se opunha aos negros como os “outros” de que se tem ódio ou então como os “outros” de que se tem medo. Portanto, o racismo em que fui criada não se dava pelo ódio aos negros, mas também racista foi a forma como os brancos de minhas relações sociais e eu representávamos os “outros” negros: com pena, com dó, com ausência. Quer dizer: nosso racismo nunca impediu que convivêssemos com os negros ou que tivéssemos relações de amizades e/ou amorosas com eles. No entanto, muitas vezes essas eram relações em que os brancos se sentiam quase como que fazendo “caridade” ou “favor” ao se relacionarem com os negros, como se com a nossa branquitude fizéssemos um favor de agregar valor a eles, porque, afinal, estávamos permitindo aos negros compartilhar o mundo de “superioridade” branca. Ou seja, mesmo tendo crescido em um ambiente onde a luta contra a opressão, a discriminação e as desigualdades era a pauta de discussões na família, na escola e nas relações de amizade, fui socializada e constituída como branca com um sentimento de “superioridade” racial tão maléfico quanto o racismo daqueles que acham que os negros são inferiores biológica e moralmente.


  Assim, quando em uma atitude de autorreflexão percebi que, mesmo tendo um círculo de relação social com diversos negros, e com um ideal racional antirracista, eu, em alguns aspectos, continuava sendo protagonista do racismo. Nesse momento, tive um choque emocional que tornou a luta antirracista minha agenda diária. Assim, também fui atrás de referências epistemológicas que explicassem o porquê e de que forma eu havia subjetivado o racismo em mim tão profundamente.


  Perguntar quem é o branco e como a ideia de raça, bem como o racismo, opera na constituição dessa identidade é o propósito deste trabalho. Acredito que, dentro da psicologia social, para além de todas as lutas contra a desigualdade racial em relação ao acesso a recursos materiais, uma das contribuições que um branco pode fazer pela e para a luta antirracista é denunciar os privilégios simbólicos e materiais que estão postos nessa identidade.


  Assim, quando digo que esta apresentação é também um ato político, a intenção é dizer que me expor como também pertencente ao grupo opressor e denunciar o racismo que já foi parte de minha identidade e contra o qual hoje luto conscientemente para desconstruir é romper o silêncio chamado pela psicóloga Maria Aparecida Bento de “pacto narcísico” entre brancos, que necessariamente se estrutura na negação do racismo e desresponsabilização pela sua manutenção.


  No Brasil, o tema da raça e do racismo já foi objeto de estudos de diferentes e opostas interpretações. Passamos do paraíso da democracia racial para o desvelamento do racismo em apenas algumas décadas. Hoje, convivemos com esses discursos opostos encarnados em nossa sociedade. Nesta primeira década do século XXI, é possível perceber discursos que apontam o Brasil como um lugar de pacífica convivência racial, com fluidas classificações de cor e raça e estudos que mostram as duradouras e sólidas iniquidade e injustiça racial como fatores determinantes da estrutura social brasileira. No entanto, em ambos os casos, a raça da população brasileira é tema dessas interpretações e estudos, o que demonstra que o pensamento racial está arraigado na estrutura social e cultural e na constituição dos sujeitos em nossa sociedade.


  A raça, como categoria sociológica, é fundamental para a compreensão das relações sociais cotidianas, não só no que diz respeito à experiência local, mas, também, nacional e global. A ideia de raça está presente em diferentes experiências da vida social: nas distribuições de recursos e poder, nas experiências subjetivas, nas identidades coletivas, nas formas culturais e nos sistemas de significação. Contudo, mesmo que a ideia de raça produza efeitos concretos no Brasil, falar dela e de racismo é estar em terreno movediço, considerando um país que ainda se identifica e se atribui, como marca positiva da identidade nacional, valores de miscigenação cultural e mistura racial (Winant, 2001). No cotidiano brasileiro, esses temas ainda constituem um tabu, já que o racismo brasileiro revela a faceta contraditória desse discurso, que sedimenta e estrutura não só desigualdades socioeconômicas, mas também simbólicas e culturais, relativas à população não branca do Brasil.


  Estudos, no Brasil e no mundo, apontam o racismo e a discriminação racial como a explicação mais sólida para as desigualdades raciais no Brasil (Hasenbalg, 1979; Guimarães, 1999; Andrews, 1998; Skidmore, 1976; Telles, 2003; Bento, 2002). Dessa forma, o contexto multirracial brasileiro propicia mediações bastante diferenciadas para a constituição de sujeitos e, portanto, para a subjetividade de brancos e não brancos. A marca dessa diferença e dessa desigualdade perpassa toda a socialização de tais indivíduos em casa, na escola, na rua e em todos os espaços públicos são marcados pela supervalorização da branquitude e pela preferência do branco em relação ao não branco.


  O fato de o preconceito racial recair sobre a população não branca está diretamente relacionado ao fato de os privilégios raciais estarem associados aos brancos. O branco não é apenas favorecido nessa estrutura racializada, mas é também produtor ativo dessa estrutura, por meio dos mecanismos mais diretos de discriminação e da produção de um discurso que propaga a democracia racial e o branqueamento. Esses mecanismos de produção de desigualdades raciais foram construídos de tal forma que asseguraram aos brancos a ocupação de posições mais altas na hierarquia social, sem que isso fosse encarado como privilégio de raça. Isso porque a crença na democracia racial isenta a sociedade brasileira do preconceito e permite que o ideal liberal de igualdade de oportunidades seja apregoado como realidade. Desse modo, a ideologia racial oficial produz um senso de alívio entre os brancos, que podem se isentar de qualquer responsabilidade pelos problemas sociais dos negros, mestiços e indígenas (Bento, 2002).


  A preocupação com e o enfoque sobre as relações raciais na sociedade brasileira, no entanto, têm mudado muito nos últimos anos. As agências governamentais, bem como os programas específicos no âmbito dos governos federal, estadual e municipal, foram criados com o intuito de diminuir as desigualdades provocadas pelo racismo. A sociedade brasileira e, mais especificamente, o Estado começam, enfim, a responder timidamente às demandas e reivindicações da luta política do movimento negro. Como exemplo podemos citar a adoção de cotas para negros por algumas universidades, a institucionalização, por alguns estados, de um dia para a consciência negra, a criação da Secretaria de Igualdade Racial2 e a Lei Federal n. 10.639, que tornou obrigatório o ensino de História da África e da cultura afro-brasileira nas escolas de ensino fundamental e médio.


  A criação de ações afirmativas para a população negra brasileira trouxe à tona, ademais, antigos questionamentos sobre a formação do povo brasileiro e novas perguntas acerca das identidades raciais, tais como: quem é branco e quem é negro? Sobre essa questão encontramos em diferentes áreas das ciências humanas trabalhos que visam a compreender como a ideia de raça afeta o negro brasileiro. Não nos perguntamos, no entanto, sobre a experiência e as construções cotidianas do próprio sujeito branco como pessoa racializada. Trata-se da experiência da própria identidade branca que, segundo Ruth Frankenberg (2004), é vivida imaginariamente como se fosse uma essência herdada e um potencial que confere ao indivíduo poderes, privilégios e aptidões intrínsecas. Dessa forma, alguns autores (Bento, 2002; Piza, 2002) e os estudos críticos da branquitude apontam para a importância de estudar os brancos com o intuito de desvelar o racismo, pois eles, intencionalmente ou não, têm um papel importante na manutenção e legitimação das desigualdades raciais.


  Apesar das preocupações e da luta contra a discriminação racial serem fundamentais para uma sociedade mais justa e humana, a psicologia pouco se debruçou sobre a questão das relações raciais no Brasil. Nas grades curriculares das faculdades de psicologia brasileiras raramente encontramos qualquer menção ao tema da raça e do racismo nas disciplinas obrigatórias. A formação de psicólogos ainda está centrada na ideia de uma humanidade universal e de um desenvolvimento do psiquismo humano igual entre os diferentes grupos racializados. Assim como as categorias de classe e de gênero são fundamentais na constituição do psiquismo humano, a categoria raça é um dos fatores que constitui, diferencia, hierarquiza e localiza os sujeitos em nossa sociedade.


  Assim, é importante perguntar: quais os significados da branquitude em nossa cultura? De que forma ela se caracteriza? Quais as identificações em termos de semelhanças e diferenças que os sujeitos brancos constroem com a branquitude? Quais os processos em que a raça opera na constituição dos sujeitos como brancos? Como a própria ideia de raça e os valores da branquitude diferenciam e hierarquizam internamente o grupo de brancos em nossa sociedade? A questão aqui é entender como os pressupostos falsos ou imaginários sobre a raça – quando esta, do ponto de vista biológico, não existe – passaram a ter efeitos concretos tão poderosos que regulam práticas cotidianas, percepções, comportamentos e desigualdades entre diferentes grupos humanos.
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